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01	 PL
PROJETO DE LEI.	 01-0069/94-i

Regulamenta a exploração pela
iniciativa privada de Sanitários
Públicos e da outras providências.
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Art. 12. O Exe , Ivo através de41
legará à iniciativa privada, a explo~
Públicos, sem ônus para o Município.

Art. 2 2 . A localização dos sanitários objeto de
permissão será estabelecida pelo Executivo, em locais de
grande afluxo de pessoas.

Art. 32• Nos pontos inicial e final de ónibus urbano
ou interurbano as concessionárias ou permissionárias deverão
instalar Sanitários Públicos, podendo explorá-la na forma do
disposto nesta lei, franqueando o seu uso aos seus
empregados.

Parágrafo único. Quando se tratar de estação terminal
ou de transbordo, com várias linhas usuárias, a instalação
dos Sanitários Públicos será obrigatória e de
responsabilidade solidária das empresas usuárias, na
proporção de um sanitário para cada 10 (dez) linhas ou fração
e sua operacionalizaçao será objeto do decreto
regulamentador.

Art. 42. O projeto construtivo obedecerá
preferencialmente a . uma padronização e suas características
gerais obedecerão a normas fixadas pelo Executivo.

111ROVIOD EM 21. DISCUSSÀO

-DECRE-TDECIE-T,tV

sÉiíS.--ssão de uso
çao de Sanitários
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Art. 52. O uso pelo público dos sanitários objetos
desta Lei poderá ser feito através de cobrança de tarifa,
qual será fixada pelo Executivo.

91C+
Art. 62. O permissionário poderá explorar publicidade 6

nos sanitários públicos, mediante critérios fixados pelo
Executivo.

Art. 7 2 . O Executivo estabelecerá sistema de
fiscalização, visando garantir a higiene e limpeza dos
sanitários bem como condiçOes mínimas para sua
operacionalização.

Art. 8 2 . Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, devendo ser regulamentada em até 90 (noventa)
dias. de sua promulgação, revogadas as disposiçaies em
contrário.

Sala das Sessaies, 01 de ilatto pie, 1994.
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JUSTIFICATIVA

À instalação de equipamentos urbanos para uso da
população é um requisito das grandes metrópoles.

Dentre esses equipamentos, os sanitários públicos
são os mais requisitados. No entanto, na atual conjuntura, o
Poder Público Municipal não tem como atender a essa grande
demanda. À liberação para que a iniciativa privada possa
explorar o seu uso possibilitará a execução, a curto prazo,
desse serviço, sem onerar os cofres públicos.

Tratando-se de equipamento público, a uniformização
das plantas e material construtivo é requisito necessário e o
presente projeto deixa para o Executivo a competência para
sua fixação, bem como lega-lhe a regulamentação, a exploração
de publicidade e a determinação do valor de tarifas.

À construção de sanitários públicos numa cidade
como São Paulo onde o afluxo de visitantes e a circulação dos
seus moradores atinge a cifras enormes, há de se entender que
á uma necessidade prioritária.

11fr

	

	 Entendemos que a presente proposta é a solução
para o problema, como o é nas grandes metrópoles do mundo.
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'áo de parecer desta Co-

misso, conforme disposto no art. 63 7 "caput", do Regimento

Interno.

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comisso de

Constituiç'ão e Justiça
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PARECER
0446/94

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
,JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 69/94.

Fr.-) t-TE-5-Q ti E - E. NI

Trata-se de projeto de lei, de autor,. do
nobre Vereaddr Marcos Cintra, que visa regulamentar a ex-
ploração pela iniciativa privada de sanitários . tblicos,
obrigando o Executivo a permitir o uso de bens unicipais
pela iniciativa privada para o fim de construçãá C M a nu-
tenção de sanitários públicos, mediante a cobrança de ta-
rifa fixada pelo Executivo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum
de maioria simples para deliberação, é dispensada a vota-
ção em Plenário, cabendo tal prerrogativa às ComissUs
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento
interno da Câmara Municipal.

O projeto está amparado no art. 13, I e
art. ii4, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,
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AO NOBRE VEREADOR 	  	  
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PARA RELATAR.

Sala da Comisso*Pene.' L'ibana,
e Meio Ambiente.	 IA	 .	 .
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Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente

• Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emisso de pa-

recer desta Comisso, conforme disposto no art. 63 o ca-

put", do Regimento Interno.

Em, i.)-/O)'/5L(

•
•

Ver. Zulaiê	 PiUeiro

Presidente
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I	 0771194	 DA GOMISSZSO DE PO-
LíTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROjETO DE
LEI NO é,

 o presente Projeto de Lei n2 69/94, de autoria do
Nobre Vereador Marcos Cintra, re gulamentar a exploração pela ini-
ciativa privada de sanitários públicos.

Pela propositura, o Executivo, através de permissão de
uso, permitirá à iniciativa privada a exploração de sanitários pú-
blicos, que deverão se localizar em locais de grande fluxo de pes-
soas.

Também caberá às concessionárias ou permissionárias de
linhas de ônibus urbano ou interurbano a instalação de sanitários
públicos nos pontos iniciais e finais podendo também explorá-los.

Poderá ser cobrado uma tarifa fixada pelo Executivo sen-
do que o permissionário poderá também explorar publicidade nesses
sanitários, mediante critérios fixados pelo Executivo.

A fiscalização será feita pelo Executivo, que visará ga-
rantir a higiene e limpeza dos mesmos.

O projeto construtivo obedecerá p referencialmente a uma
padronização e suas características gerais obedecerão a normas fi-
xadas pelo Executivo.

Esta Comissão analisando a propositura entende que se
esta vir a ser aprovada e construido sanitários nos mais variados
locais como o pro posto, o munícipe contará com um tipo de serviço
tão necessário, e no entanto hoje inexistente.

é público e notório que os sanitários hoje disponíveis,
quer através de bares e restaurantes quer através de alguns poucos
sanitários públicos, não permitem um uso adequado e seguro para a
saúde pública já que invariavelmente encontram-se em péssimas con-
diç5es de higiene.
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Desse modo, um projeto como o apresentado inegávelmente
possibilitará melhores condições de uso para o munícipe, já que o
interessado nesse tipo de instalação além de poder cobrar o uso
também poderá explorar publicidade, tendo portanto duas fontes de
rendas..

Pelo exposto, somos favoráveis a aprovação da presente
propositura.

Sala da Comisso de Política Urbana, Metro politana e
Meio Ambiente em 	 S'‘.'\( n,\

C-1
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Atár;t4

- Presidente

A4Funcior%d=VOTO VENCIDO DO RELATOR
WOMMMMX=XXXXXXXXXXXXRXXXMMEEMXNEZEUNIXR MAU
nalCUROLIXXXXWOCEXXMEXINXX/4/a/CNX/EXEMBRXXXEXPECIWXIMEX=XX4e
069/94.

De autoria do Nobre Vereador Marcos Cintra, visa o
presente projeto regulamentar a exploração pela
iniciativa p rivada de Sanitário Público e dá outras
providencias.

De acordo com o Projeto, o Executivo, através de
permissão de uso, permitirá à iniciativa p rivada, a
exploração de sanitários p úblicos que se localizarão em
locais de grande fluxo de pessaos.

Diz, ainda, o Projeto que nos pontos inicial e final
de ônibus, as concessionárias ou p ermissionárias deverão'
instalar sanitários públicos.

O uso público de tais sanitários será feito através
de tarifa a ser cobrada pelo Município e oo
permissionário p oderá explorar p ublicidade nos sanitários
p úblicos, cabendo ao Executivo a fiscalização dos mesmos,
garantindo sua hi g iene e limpeza.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça
apresentou Parecer de n c' 446/94, dando pela legalidade,
conforme consta à fl. 06.

Vemos alguns problemas neste ' p rojeto. Primeiramente,
a obrigatoriedade de instalação de sanitários públicos
nos pontos inicial e final dos ônibus pode ocasionar um
número desnecessário de sanitários. Em segundo lugar, a
cobrança de tarifa, que será fixada pelo Executivo, não
constando no p rojeto qual quer referência à mesma.

Pelo exposto, contrário é o nosso Parecer.

Sala da Comissão ide Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em,c2,31r/OLL,/—4It

•
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Douta Comissão de
Administração Pública

Em027 Piir±

Recebido na Comissão de

Administração Publica

Ao nobre Vereador Vcrce_	 sstv,
para relatar. Reg:mon t.n!mente até	 /

Sala da Comissão sie Ae,T	 r(Hien

CÂMARA MUNIC1PAL t.,r2 !.•!'ikr,ii PAULO
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRACAO PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providencias

com o objetivo de prorrogar o 	 prazo	 deste	 processo

,
( ti- fç J'') por mais pito dias, conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.

ic7cP/9 4 .

RELATOR.

DEF I KC-) , EM	 /0e57/ 9 4

UEIVE-711-;;4 -ANCIISCO WHITAKER

PRESIDENTE D2eMil40 DE ADMINISTRAWS0 PUBLICA
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CAMARA MUNICIPAL DE. SA0 PAULO

Juntado nesta data eit-tz	 :,,Licado sala

telha n.o  ,/01  !  023 larif±aj.
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SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re-

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relatar, que este

-
processo siga sua tramitaçao normal (art. 64 do Regimento Inter-

no).

•

•	 RWDÁS 
4

VEREADO	 CO WHITAKER

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.PRESIDENTE DA COM
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ARAO M. DOSNNTOS

6ecretário
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ARX0 M. DOS SANTO
6ecretário

À Douta Comissão de
Atividade Econômica

Em,o23108 

Recebido na Comissão de

Atividade Economica

Frn,d /ÁM/Ets /é"

Ao nobre Vereador 	

para relatar.	 s

Sala da Comissão de AUvidade Econômica

•
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PL 69/94

EXMA. SRA. PRESIDENTA DA COMISSNO DE ATIVIDADE ECONÔMICA

Nos termos do Art. 63 do Regimento Interno, solici-

to a V.Exa, a prorrogação do prazo deste processo, para melhor

• análise da matéria.

DEFIRO, EM 013/09/94.

VEREOORA CIDIA CORRa

PRESIDENTA •



Folha n.o14'

N.o	 	  de 19P 

do Proc.

O F,,ec i onári salli5 -,'
//ir,	 e	 eZe, _.,*:

Presidente

1:N;.1111111b

R e O kclr':'""%

)1/4)L\

REAT

PARECER
1078/94

PARECER Mfl	 .94 DA COMISSO DE ATIVIDADE ECOMôMI-
CA SOBRE O PROJETO DE LEI Nfl 69/94

De autoria do Mobre Vereador Marcos Cintra, o projeto de lei
69/94 objetiva regulamentar a explora4o, pela iniciativa privada,
de sanitários públicos, através de permiss2i.o de uso.

Estabelece, dentre outras disposiç2ies 7 que:

-• a localizaço dos sanitários objeto de permiss"ão deverá ser
estabelecida pelo Executivo, em locais de grande afluxo de pesso-
as;

- as concessionárias ou permissionárias dever2io instalar sa-
nitários públicos nos pontos inicial e final de 6nibus . 'urbano ou
interurbano, podendo também explorá-los;

- o projeto construtivo obedecerá preferencialmente a uma pa-
dronizaç'ão e suas características gerais obedecer'ão a normas fixa-
das pelo Executivo; e

- o uso pelo público desses sanitários poderá ser feito atra-
vés de cobrança de tari,fa, que será fixada pelo Executivo.

Trata-se de matéria de interesse da coletividade, eis que
nossa cidade carece efetivamente de equipamentos como os sanitá-
rios piiblicos.

A par do exposto, o parecer desta Comiss'ão de Atividade Eco-
1 .1i ca é favorável à propositura em exame.

Sala da Comissão de Atividade Econ6mica, 0442)7



CAMARA To
-4;Wt1109

tu_ o 

SÃO PAULO
ruhrt

- iab cot; !

À Douta Comissão de
Finanças e Orçamente

Recebido na Comissão de

Fir;:nrças e Orcarrint

,MARGAR $1LVA

Ao nobre V ereaoort......wWrs-• •

para rd ar ar	 • • .

Sala da Comiss,to de Firhs	 P

of

• p side	 •

.	 . •

tø.

A ,

.),



Folha n.`
n.

ao
PARECER	 V94 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
1118/94

PROJETO DE LEI Ng 69/94

Wárbcwz

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Marcos Cintra, visa re gulamentar a exploração de sanitários públi-

cos, através de permissão de uso à iniciativa privada, sem ônus

para o Município.

As concessionárias ou permissionárias deverão instalar
_	 -

os sanitários públicos nos pontos inicial e final de.ônibus_ urba-

no, sendo permitida a cobrança de tarifa do público-u giIário, além

da exploração de publicidade, mediante critérios fixados pelo Exe-

cutivo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, eis que o

projeto previ permissão sem ânus ao Município, ocorrendo despesas -

apenas com o exercício do poder de polícia.

Favorável, portanto, o parecer.

Sala da Comissão de, Finanças e Orçamento, em 20 de se-

tembro de 1994.

Presidente



no	 O CF ICi AL

de 0202/ 619 'Ir/ I

À Lm 8
/

Sr. Zuzi.

Juntar ao processo o Recnso n 2 0074/94.

28-e g e4

MARCOS  ANTO	 •
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, Chefe de Se 1 f,,e •

Subatttuto

Sr. Chefe.

.Providenciado, conforme determinação de V.Sa.
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Câmara Municipal de São Paulo

RECURSO AO PLENÁRIO

11 - RECURSO
ii-0074/94-7

Vimos, pela presente, nos termos do artigo 82 do Regimento Interno, apresentar o presente
RECURSO para que o Plenário se manifeste quanto à aprovação pelas Comissões
Permanentes do projeto de Lei tf 69/94 do vereador Marcos Cintra, que regulamenta a
exploração pela iniciativa privada de Sanitários Públicos e dá outras providências.

Sala das Sessões, 27 de setembro

•
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A.T.M. —Senhor Assessor. Chefe..-
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-Para as devidas providencias, tendo em vista a interposição

do recurso.	 A
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DATA ORADORRODÍZIO

10

FOLHA

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOWha n.o
— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

08.08.9_5

TAQUÍGRAFO

emira 207 ex.

	 do proc.

de 19	

iC21511- -A-4f 

EM 069/94r do Vereador Marcos Cintra (PL)

Regulamenta a exploração pela iniciativa privada de sanitários públicos

Pese da discussão:1;1a;

A,provação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Camara.

* *

O SR. PRESIDENTE ( .liguel Colaauonno — PPR) — Os Srs. ãVe-

readorea que estiverem de acordo, permaneçam como estão * (Pausa)

Se alguém quiser se manifeatar~~ contrariamente / que o faça

neste momento.

CÓD. 0596



210

ROD1Z10 1 FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	
Falha no	 4---1—'10procd.- TAQUIGRAFIA -

7 	do 19 7

&atm

08.08,95

TAClUrGRAFO SESSÃO DATAlUrGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 ApoR	 CONT. APM •

207 az.

O SR. JOSÉ =ARMO LIAR:LINS CARDOZO _SM) Pela ordem)

Sr. Presidente, a Bancada do PT eonsigaa seu voto contrá.

rio ao ítem 34.

Ihr

CÓD. 0596
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do proc.

'?TáRODÍZIO

10

FOLHA

3 caíra

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
- TAQUIGRAFIA —

207 . a•ex..

SESSÃO

08.08.95

DATA ORADOR

Folha n.o

i)

O Si • PRESIDEM (difuel Colasuonno — PPR) — ItEgietro que

o PC do B também está contrário ao Item. 34.

Eatii., aprovado o PL 069/94 en primeira votação. Volta em.

aegtmda.

Item aeguinte da pauta.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUOaa ni°a"•

SESSÃO

REVISOR

do proc.

'.19L

RODÍZIO FOLHA

OPERADOR

—TAQUIGRAFIA —011 11~1A A

TAQUÍGRAFO

Daklva

CADERNO

••••••••n•••••••••n••n•••n•n•

ARTE

PL 69/94 1 do Vereador Marcos Cintra(PL). Regulamenta a ex-

ploração pela iniciativa privada de sanitarios publicos. Fase da dis

cussão: 23. Aprovação mediante voto favoravel da mnioria absoluta dos

membros da Câmera.

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

Solha n.o 	 -19 	 do proc,

6 s 	do 19	

DATASESSÃO

252teztl5 6 96

DISKCADERNO

RODÍZIO

9

FOLHA

2

TAQUIGRAFO

Dalva

RA490F1

OPERADOR

O SR. PRCSIDENTC (Brasil Vita - PP) - Não ha oradores ins-

critos. acta encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favo-

raveis permaneçam como estão; os contraries ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-s 'e agora.

(Pela ordem) - Sr.President
a sra. ANA 2:ARIA QUADROS (PSDB) -/0 PSDB vota contra.

REVISOR

(Pela ordem) - Sr.Presidente, o
A P.A.S 	 ANA MARTINS (PC do B) -/0 PC do B vota contra.

O SR. WMANIR RIBZIRO (PT) - (Pela orden) 2- Sr.Presidente,

o PT vota contra.

WICURMICa2Clen2LIOCCUW4152RBUmx2n/exnprogn2m¥nannx

O SR. PRCSIDENTE(Drasil Vita - PPB) 	 Z.sta aprovado, con

voto contrario do PSDB, do PC do B e do PT. Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte.

CÓD. 0596
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Sra. Chefe,

'providenciado conforme seu despacho.

0</ o . /96

CÂMARA MUNICIPAL DE . SÃO PAULO

PnpOi para lolounnçAo, lubrIcndo como 'olho ne

' 	 ..

, do indento to, 	 6 9 	 do 10  9 K' 2( ,5 49‘ .. a	 (o)
—

LEG.3 - Sra. Chefe:

.cr

O presente projeto. foi aprovado em 2a. dis

cussão e votação na 	 a. Sessão Extraordinãria de Z5.,//./5..2£,

estando em condicSes de ser enviado	 sanção.

• __IáLkIng—AR 	 DE CARVALHO

Assessor Técn. Legislativo - Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG. 3
// /	 r3c - 4:3-v

le.~.~1 '29  2C241Atil 

Sra. Maria Tereza,

oficiar ao Executivo encaminhando cópia autentica,

preparar registro e

05/

carta ,44p lei.

álmmi.VP

ãNGELA BUIN ANDREONI
Chefe de Seçaõ Técnica III

• •

MARIA TEREZA DA SILVA BERTI

Assistente Técnico de Dires 5,4) iii

• I :,

• • 'Me

ê60..0233.
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Sgo Paulo, 05 de julho de 1996.

•

18 - OF-LEG3
°rim) N.0669/1996

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 25 de junho do
corrente relativa ao Projeto de Lei ne 69/94, de autoria do
Vereador Marcos Cintra - que regulamenta a exploração pela
iniciativa privada de sanitários pdblicos e dá outras
providências.

Valho-me da o portunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta

-consideração.

•

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Di g níssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.
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Folha	
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•Cópia autântica. LEI DECRETADA NA SESSn DE 25 DE JUNHO 

DE 1996. Cópia extraída de fls. n2 01/02 do Processo. (PROJETO DE

LEI N2 69/94). Regulamenta a exploração pela iniciativa privada

de sanitários pdblicos e dá outras providâncias. A CÂMARA

MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta: Art. 12 - O Executivo através de

permissão de uso legará à iniciativa privada, a exploração de

sanitários pdblicos, sem ônus para o Município. Art. 22 - A

localização dos sanitários objeto de permissão será estabelecida

pelo Executivo, em locais de grande afluxo de pessoas. Art. 32 -

Nos pontos inicial e final de ônibus urbano

concessionárias ou permissionárias deverão

pdblicos, podendo explorá-los na forma do

ou interurbano as

instalar sanitários

disposto nesta lei,

franqueando o seu uso aos seus empregados. Parágrafo dnico

Quando se tratar de estação terminal ou de transbordo, com várias

linhas usuárias, a instalação dos sanitários pdblicos será

obrigatória e de responsabilidade solidária das empresas usuárias

na proporção de umsanitário para cada 10 (dez) linhas ou fração

e sua o peracionalização será objeto do decreto regulamentador.

Art. 42 - O projeto construtivo obedecerá preferencialmente a uma

padronização e suas características gerais obedecerão a normas

fixadas pelo Executivo. Art. - O uso pelo pdblico dos

sanitários objeto desta lei poderá ser feito através de cobrança

de tarifa, a qual será fixada pelo Executivo. Art. 62 - O

permissionário poderá explorar publicidade nos sanitários

pdblicos, mediante critérios fixados pelo Executivo. Art. 72 - O

Executivo estabelecerá sistemas de fiscalização,n~ndo garantir



•

jcss.

•

•

a higiene e limpeza dos sanitários bem como condiaes mínimas

para sua operacionalização. Art. 82 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, devendo ser regulamentada em até 90

(noventa) dias de sua promulgação, revogadas as disposi05es em

contrário. Eu, Jos6 OristITSouza Santos	 , ti
c 
ial Legislativo,	 padrão

• OticiálUglgadvo

"OPA-9-B" extraí a presente cópia fielmente') de fls. do livro

competente n2 48 e digitei. Eu , MARCOS . ATqJNiDAs .. , Assistente deN

Assistente 	 Técnica

Chefia Técnica, padrão "OPA-10-B" a conferi. São Paulo, 05 de

julho de 1996. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de

Documentos	 Legislativos,,
• ANGELIVI30t1IN ANDR	

Visto
RONI* ' • •

£11iza T~kamine	 Chefe de Seção Técnica III
Diretora do	 Departamento dos	 Serviços

DTA
Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa)Brasil Vita; Antonio de Paiva Monteiro .1o; Zenas Pires;
Dalmo Pessoa; Cosme Lopes; Mário Noda; AlMir/Wiharães



LEI Ng DE	 DE DE 1996.

Regulamenta a exploração
pela iniciativa privada
de sanitários públicos e
dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 25 de
junho de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. i g - O Executivo através de permissão

de uso legará à iniciativa privada, a exploração de

sanitários públicos, sem ônus para o Município.

Art. 22 - A localização dos sanitários

objeto de permissão será estabelecida pelo Executivo, em

locais de grande afluxo de pessoas.

Art. 32 - Nos pontos inicial e final de

010	 ônibus urbano	 ou	 interurbano	 as	 concessionárias	 ou

permissionárias deverão instalar sanitários públicos, podendo

explorá-los na forma do disposto nesta lei, franqueando o seu

uso aos seus empregados.

Parágrafo dnico - Quando se tratar	 de

estação terminal ou de	 transbordo, com várias	 linhas

usuárias, a instalação dos sanitários públicos será

_obrigatória e de responsabilidade solidária das empresas

_usuárias na proporção de um sanitário para cada 10 (dez)

W40,117-4. 0linhas ou fração e sua operacionalizaçáo será p

_

•



decreto regulamentador.

Art. 49 - 0 projeto construtivo obedecerá

preferencialmente a uma padronização e suas características

gerais obedecerão a normas fixadas pelo Executivo.

Art. 59 - O uso pelo público dos sanitários

objeto desta lei poderá ser feito através de cobrança de

tarifa, a qual será fixada pelo Executivo.

411	 Art. 69 - O permissionário poderá explorar

publicidade nos sanitários públicos, mediante 	 critérios

fixados pelo Executivo.

Art. 79 - O Executivo estabelecerá sistemas

_de fiscalização, visando garantir a higiene e limpeza dos

sanitários	 bem	 como	 condiçaes	 mínimas	 para	 sua

• operacionalizaçgo.

Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, devendo ser regulamentada em até 90

(noventa) dias de sua promulgação, revogadas as disposiçaes

em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de junho

.de 1996.

•

jcss.
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CÂMARA MUNICIPAL DE Sktí7~t0

IFolha n n, 	 ,,24 	do L
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•
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cOa 0553

MEMORANDO

411
São Paulo,  05  de  julho 	de 1996

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n 2 669	 , de

05/07/96 , encaminhando ao Executivo copia autentica de	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 069/94	 •

de autoria ein Vor_ MarPnc nintr,n_do Ver. Marcos Cintra.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

6 43 
de 19	
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do processo n°	
MARIA TEREZA DA SILVA BERTI

Assistente Técnico do Direção III

LEI	 12.156 , DE	 1 DE AGOSTO	 DE 1996
(Projeto de Lei n° 69/94, do Vereador Marcos Cintra)

Regulamenta a exploração pela iniciativa
•

' privada de sanitários públicos, e dá ou-
tras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
'Faz saber que a Camara municipal, em sessão de 25 de ju-
nho de 1996, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - O Executivo através de permis-
são de uso legará A iniciativa privada, a exploração de

, sanitários públicos, sem ónus para o Município.
Art. 2° - A localização doo sanitários

'objeto de permissão será estabelecida pelo Executivo, em
locais de grande afluxo de pessoas.

Art. 3* - Nos pontos inicial e final de
ónibus urbano ou interurbano as concessionárias ou per-
missionárias deverão instalar sanitários públicos, po-
dendo explorá-los na forma do disposto nesta lei, fran-
queando o seu uso aos seus empregados.

Parágrafo único - Quando se tratar de os-
, tação terminal ou de transbordo, com várias linhas usuá-
rias, a instalação dos sanitários públicos será obriga-
tória e de responsabilidade solidária das empresas uauá-
rias na proporção de um sanitário para cada 10 (dez) li-
nhas Ou fração e sua operacionalização será objeto do
decreto regulamentador.

Art. 4° - O projeto construtivo obedecerá
preferencialmente a uma padronização e suas caraterísti-
cas gerais obedecerão a normas fixadas pelo Executivo.

Art. 5° - O uso pelo público dos sanitá-
rios objeto desta lei poderá ser feito através de co-
brança de tarifa, a qual será fixada pelo Executivo.

Art. 6* - O permissiondrio poderá explo-
rar publicidade nos sanitários públicos, mediante.crité-

-: rios fixados pelo Executivo.
Art. 7° - O Executivo estabelecerá siste-

mas de fiscalização, visando garantir a higiene e lim-
peza dos sanitários bem como condições mínimas para sua
operacionalizaçao. •

.Art. 8* - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, devendo ser regulamentada em até
90 (noventa) dias de sua promulgação, revogadas as dis-
posições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de agosto,
de 1996, 443 0 da fundação de São Paulo:
PAULO MALUF, PREFEITO
MÔNICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Secretária dos Negócios
Jurídicos

, JOSE ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de Trans-
portes
'AJUITUR ALVES PINTO, Secretário dás Administrações Regio-
nais
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da
Secretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de
agosto de 1996.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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DEPARTAMENTO

00CUMENTAÇÂO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE kr,QUIVO

Proi:. encerrado c/	 02-9	 I.

À ATM - Sr. Assessor-Chefe,

- para providencias e posterior arquivamento.

02/08/96

ANGELA 1304IN ANDPEÓNI
Chefe de Seção Técnica 111

A9 DT. 94 - Sra. Chefe:
Arquivar o pente processo.

LUIZ
"t	 e,. C	 -	 T,

SEGUE 	 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	
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